
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194589 - CE (2024/0072277-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : NATALIA GONCALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : CICERO KLEBIO COELHO SARAIVA - CE046260
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. AUSÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADE. CRIME SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. BENEFÍCIOS CONCEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o art. 318 do Código de 
Processo Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão 
cautelar pela domiciliar quando o agente for "mulher com filho de até 
12 (doze) anos de idade incompletos". Sobre o tema, a Suprema Corte, 
por ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional. Foram ressalvadas, todavia, as 
hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça; delitos 
praticados contra descendentes e as situações excepcionais devidamente 
fundamentadas.
2. No caso, como visto, a paciente foi flagrada com 41g de maconha, 
18g de crack e 72g de cocaína, além de já ter se envolvido anteriormente 
com o tráfico de drogas, motivo que justificam a prisão preventiva para 
resguardar da ordem pública. Ocorre que a defesa comprovou que a 
acusada é mãe de uma criança menor de 12 anos de idade e não ostenta 
antecedentes criminais. Ademais, o crime, em tese, a ela imputado, não 
envolveu violência ou grave ameaça. É legítimo, portanto, em respeito, 
inclusive, ao que decidiu o Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, substituir a sua prisão preventiva 
pela domiciliar, com espeque nos arts. 318, V e 318-A, II, do Código de 
Processo Penal.
3. Contudo, cumpre recordar que prisão domiciliar é prisão e não se 
confunde com liberdade provisória, "consiste no recolhimento do 
indiciado ou acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se 
com autorização judicial", nos termos do art. 317 do CPP.
 4.  Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO CEARÁ contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso em 

habeas corpus ara substituir a prisão preventiva da recorrente pela domiciliar, sem 

prejuízo da fixação de outras medidas cautelares de controle, a critério e sob 

acompanhamento do Magistrado de Primeiro Grau (e-STJ fls. 106/113).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 29/12/2023 pela 

suposta prática do crime previsto no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 c/c arts. 80 e 307 do 

Código Penal.

Nas razões do presente recurso, o órgão ministerial alega, resumidamente, que 

o contexto da prisão da agravada é excepcional e suficiente para negar o benefício da 

prisão domiciliar - foi flagrada com 41g de maconha, 18g de crack e 72g de cocaína, 

balança de precisão em uma motocicleta com registro de roubo. Além disso, segundo 

afirma, a criança estaria sob os cuidados de terceiros.

Diante disso, pede o restabelecimento da prisão preventiva da agravada.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, em resumo, o deferimento da prisão domiciliar em favor da 
recorrente, acusada da suposta prática do crime de tráfico de drogas.

No que interessa, colhe-se da decisão de primeiro grau (e-STJ fls. 49/50):
A denunciada tivera sua prisão preventiva decretada em 30/12/2023, 
conforme Decisão de fls. 90/93 dos autos de n° 0209100-44.2023.8.06.0293, 
com fundamento na garantia da ordem pública e o cumprimento da lei penal.
Constata-se que permanecem hígidos os motivos da prisão preventiva, dado 
que a acusada foi detida na posse de uma quantidade e variedade 
considerável de entorpecentes (41 gramas de maconha distribuído em 87 
trouxinhas, 02 pedras de crack totalizando 18 gramas, 13 trouxinhas de 
cocaína pesando três gramas, um recipiente de plástico contendo 72 gramas 
de cocaína), além dos elementos adicionais (01 faca peixeira, 01 chave de 
fenda, 01 isqueiro, 01 objeto de estourar ignição de moto, 01 cachimbo de 
usar drogas, 05 celulares e 01 simulacro de revólver) que indicam a prática 
efetiva de tráfico.
Desse modo, a segregação cautelar se revela necessária para preservar a 
ordem pública. Na ocasião, tentou incriminar a própria irmã, fornecendo 
dados incorretos.
Além disso, a própria acusada informou que já se envolveu com crime de 
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tráfico de drogas anteriormente em abril de 2023.
Disse o Tribunal estadual ao denegar a ordem (e-STJ fls. 72):

Ocorre que, diferentemente do narrado, extrai-se dos autos que a Paciente 
residia na casa em que foi realizado o flagrante, tendo a proprietária do 
imóvel informado aos policiais que há mais de 8 dias pede para que Natália 
se retire do imóvel.
Além disso, constata-se ainda que o ocorrido não foi um fato isolado na vida 
da ré, uma vez que a própria Paciente afirmou responder a outro 
procedimento criminal por tráfico de drogas no estado de São Paulo e 
integrara facção criminosa PCC, conforme se extrai do Inquérito Policial 
colacionado às fls. 07/73 dos autos de origem.
Destarte, da análise dos autos não se pode afirmar, com certeza, que a 
Paciente reside com a criança em Juazeiro do Norte/CE, havendo indícios de 
que esta, na verdade, mora em Milagres/CE e não em Juazeiro do Norte/CE 
como alega. Ainda que se tome como verdade a afirmação da acusada, é 
possível dizer que a Paciente apresenta histórico de deixar a menor aos 
cuidados de terceiro para realizar viagens para delinquir, notadamente 
quando foi presa em outro estado por tráfico de drogas e quando da prisão 
em flagrante em Milagres/CE, não sendo o fato de ser responsável pelos 
cuidados da infante óbice para que a ré se ausente para delinquir.
Ademais, tampouco o fato da mãe da Paciente estar internada a impediu de 
viajar para delinquir e deixar a criança sob os cuidados de terceiros e, ainda 
que alegue que o pai da infante não participa dos cuidados da menor, não há 
outras notícias de que este seja ausente, inexistindo, por exemplo, documentos 
que demonstrem possuir a Paciente a guarda unilateral da criança, não sendo 
possível deduzir que o pai não está apto aos cuidados de sua filha.

 

Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o art. 318 do Código de Processo Penal 
passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente 
for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 
habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) 
alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 
deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional. Foram ressalvadas, todavia, as hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça; delitos praticados contra descendentes 
e as situações excepcionais devidamente fundamentadas.

Ademais, em 20/12/2018, foi publicada a Lei n. 13.769, de 19/12/2018, que 
estabelece a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher que esteja 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, bem 
como disciplina o regime de cumprimento de pena privativa de liberdade de condenadas 
na mesma situação, tendo incluído no Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que 
concerne à proteção da integridade física e emocional dos filhos do agente, e as inovações 
trazidas pelas recentes alterações legislativas, decorrem, indiscutivelmente, do resgate 
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constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).

Ainda sobre o tema, é preciso recordar:

a) O princípio da fraternidade é uma categoria jurídica e não pertence apenas 
às religiões ou à moral. Sua redescoberta apresenta-se como um fator de fundamental 
importância, tendo em vista a complexidade dos problemas sociais, jurídicos e estruturais 
ainda hoje enfrentados pelas democracias. A fraternidade não exclui o direito e vice-
versa, mesmo porque a fraternidade, enquanto valor, vem sendo proclamada por diversas 
Constituições modernas, ao lado de outros historicamente consagrados como a igualdade 
e a liberdade;

b) O princípio da fraternidade é um macroprincípio dos Direitos Humanos e 
passa a ter uma nova leitura prática, diante do constitucionalismo fraternal prometido na 
CF/88 (preâmbulo e art. 3º);

c) O princípio da fraternidade é possível de ser concretizado também no 
âmbito penal, por meio da chamada Justiça restaurativa, do respeito aos direitos humanos 
e da humanização da aplicação do próprio direito penal e do correspondente processo 
penal.

As recentes alterações legislativas decorrem, portanto, desse resgate 
constitucional.

No caso, como visto, a paciente foi flagrada com 41g de maconha, 18g de 

crack e 72g de cocaína, além de já ter se envolvido anteriormente com o tráfico de 

drogas, motivo que justificam a prisão preventiva para resguardar da ordem pública.

Vale lembrar que o "Supremo Tribunal assentou que a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130708, Relatora Ministra 

CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, Publicado em 6/4/2016).

Além disso, "A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 

apreendidos podem servir de fundamento para decretação da prisão preventiva (RHC 

61.112/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, 

DJe 1/10/2015; RHC 60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 25/8/2015, DJe 15/9/2015). (...)" (RHC 55.139/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 22/02/2016)

Ocorre que a defesa comprovou que a acusada é mãe de uma criança menor de 
12 anos de idade. Ademais, o crime, em tese, a ela imputado, não envolveu violência ou 
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grave ameaça. Constata-se, ainda, que ela não possui antecedentes criminais. É legítimo, 
portanto, em respeito, inclusive, ao que decidiu o Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, substituir a sua prisão preventiva 
pela domiciliar, com espeque nos arts. 318, V e 318-A, II, do Código de Processo Penal.

Contudo, cumpre recordar que prisão domiciliar é prisão e não se confunde 

com liberdade provisória, "consiste no recolhimento do indiciado ou acusado em sua 

residência, só podendo dela ausentar-se com autorização judicial", nos termos do art. 317 

do CPP.

Assim sendo, a fim de proteger a integridade física e emocional da criança e 
pela urgência que a medida requer, mister autorizar a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar, com espeque nos arts. 318, V e 318-A e B, do Código de Processo Penal, 
com alicerce no Preâmbulo e no art. 3º da CF/88, podendo a custódia ser novamente 
decretada em caso de descumprimento da referida medida ou de superveniência de fatos 
novos.

Nesse sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ORDEM EM HABEAS CORPUS CONCEDIDA PARA DETERMINAR A 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR. MÃE DE 
TRÊS FILHOS MENORES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II- Na hipótese, o acórdão objurgado negou a prisão domiciliar pois as 
crianças estariam sob os cuidados da avó paterna, além da agravada ser 
reincidente em crime de tráfico de drogas.
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas corpus coletivo n. 
143.641/SP, sob relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, entendeu ser 
possível a substituição da segregação cautelar pela prisão domiciliar, sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas cautelares previstas no 
artigo 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.
IV - A agravada demonstrou possuir três filhos menores, nesse aspecto, há 
que se considerar, no caso em apreço, que os benefícios de se permitir a mãe 
dispensar aos filhos de tenra idade os cuidados necessários, sobrepõe-se à 
necessidade de segregação da genitora, tendo em vista que a conduta em tese 
por ela perpetrada, qual seja, tráfico de drogas, não foi cometida mediante 
grave ameaça ou violência, tampouco contra seus descendentes, preenchendo 
portanto os requisitos legais para a substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar.
V - A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou decisão 
do ministro Ricardo Lewandowski na Reclamação (RCL) 32579, em que 
concedeu habeas corpus para assegurar a uma mulher, mãe de três filhos 
pequenos, o direito a nova prisão domiciliar após ser presa em flagrante, 
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dentro de casa, pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas, apesar de 
ser reincidente.
VI - Na presente questão trazida à baila, as instâncias inferiores, não 
demonstraram circunstâncias excepcionais que justifiquem a negativa do 
benefício.
VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 835.802/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. GRAVIDADE CONCRETA. MÃE COM FILHOS MENORES DE 12 
ANOS. PRIMÁRIA. CRIME SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, o decreto prisional apontou fundamentação concreta, ao 
mencionar que a paciente foi flagrada transportando aproximadamente 8kg 
de cocaína em um veículo de aplicativo. Prisão necessária para resguardar a 
ordem pública.
4. Entretanto, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal 
autorizam a substituir a prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com 
filho de até 12 anos de o Juiz dade pela domiciliar.
5. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento 
do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual 
(art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, 
ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, 
bem ainda todas as outras em idêntica condição no território nacional.
6. No particular, a paciente comprovou ser mãe de 3 crianças menores - a 
mais velha com 7 anos de idade, outra de 2 e uma de 1 ano. Além disso, ela é 
primária, tem residência fixa, e o crime não foi praticado com violência ou 
grave ameaça, nem contra os descendentes.
A fim de proteger e resguardar a integridade física e emocional das filhas 
menores de 12 anos, mister substituir a sua prisão preventiva pela domiciliar, 
com espeque no art. 318, V, do Código de Processo Penal.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.204/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0072277-7 RHC 194.589 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02091004420238060293  06200476420248060000  2091004420238060293  
6200476420248060000

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATALIA GONCALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : CICERO KLEBIO COELHO SARAIVA  - CE046260
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : NATALIA GONCALVES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : CICERO KLEBIO COELHO SARAIVA  - CE046260

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422451554=0254320614@ 2024/0072277-7  -  RHC 194589   Petição : 2024/0023622-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA40963299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 10/04/2024 12:35:59
Código de Controle do Documento: 6BB51EC7-9A32-497A-A732-82867B05C9A7


